

PROJETO DE LEI LEGISLATIVO Nº 009/ 2024
“FIXA OS SUBSÍDIOS DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS PARA A LEGISLATURA 2025/2028 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PRESIDENTE LUCENA/RS APROVOU a seguinte Lei:
Art. 1° - Os Secretários Municipais perceberão subsídios mensais nos termos desta Lei, a partir de 1º de janeiro de 2025.
Art. 2° - Os Secretários Municipais perceberão o subsídio de valor igual a R$ 7.218,53 (sete mil duzentos e dezoito reais e cinquenta e três centavos) mensais.
Art. 3° - Os valores estabelecidos no artigo anterior serão, através de lei específica de iniciativa da Câmara Municipal, revisados anualmente nas mesmas datas e nos mesmos índices em que for procedida a revisão geral da remuneração dos servidores do Município.
Art. 4° - No momento em que forem gozar férias anuais, os Secretários perceberão subsídios no mesmo valor que os mensais, sem acréscimo.
Art. 5° - As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas pelas dotações orçamentárias próprias.
Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir

de 1° de janeiro de 2025.
Presidente Lucena, 14 de Maio de 2024.

Susana Exner                     Karen Paloma Heck Schaeffer
 Eva Rosane Schmitt

   Vereadora                        Presidente da Câmara Municipal                        Vereadora
JUSTIFICATIVA DE PROJETOS DE LEIS LEGISLATIVO Nº 007/2024, N°008/2024 e Nº 009/2024.
A Constituição Federal, nos art. 29, V e VI, e art. 39, § 4º, dispõe que agentes políticos serão remunerados exclusivamente em parcela única, cujo subsídio será fixado por lei pelas respectivas Câmaras Municipais, observados os critérios e os limites máximos de percepção estabelecidos na Constituição Federal e na Lei Orgânica Municipal.

No mesmo artigo 29 acima referido, mais explicitamente no inciso VI, a CF/88 determina que “o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a subsequente(...)” Ponto primordial no texto é observar que a Carta Maior impõe que sejam os subsídios fixados em cada legislatura para a subsequente, ou seja, não é possível buscar uma ideia de continuidade de uma legislatura para outra de forma automática.

Existe data de início e fim para a legislação que fixar os subsídios dos agentes políticos municipais, obrigando que nova lei seja proposta a cada nova legislatura. Logo, depreende-se que a “fixação” de valor para subsídio de agentes políticos municipais para a próxima legislatura seja realizada mediante edição de lei, mesmo que se a intenção seja a de não alterar os valores de subsídios praticados na atua legislatura.
Quanto a competência, a Lei Orgânica Municipal disciplina nos inciso VI e IX, do art. 31, que compete privativamente à Câmara Municipal exercer as seguintes atribuições dentre outras: “VI – fixar a remuneração de seus membros”, observado o que dispõem a Constituição Federal quanto aos limites máximos
; e “IX – iniciativa de lei para fixar os subsídios do Prefeito, do Vice- Prefeito e dos Secretários Municipais”, observado o que dispõem os artigos 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I, da Constituição Federal.
Para fins de elaboração da presente proposta, ressalta-se que subsídio Mensal do deputado estadual fixado para 2023 a 2027 foi previsto no valor de R$ 29.469,99 (vinte e nove mil, quatrocentos e sessenta e nove reais e noventa e nove centavos), correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) do subsídio fixado para os membros do Congresso Nacional para a legislatura que também se iniciará em fevereiro de 2023, conforme Lei Estadual Nº 15.939, DE 2 DE JANEIRO DE 2023 e alterações de revisão anual, e Resolução 3.104/2013, impondo um teto aos vereadores de Presidente Lucena no valor correspondente a 60% do subsídios dos deputados estaduais (R$31.238,19 -trinta e um mil, duzentos e trinta e oito reais e dezenove centavos),  ou seja, um teto de R$18.742,91 (dezoito mil, setecentos e quarenta e dois reais e noventa e um centavos), este maior do que a proposição em tramitação, que mantém, sem qualquer aumento, os valores que foram aplicados durante toda a legislatura vigente.
O prazo para a tramitação, votação e publicação da lei que fixe os subsídios deve ser antes do pleito eleitoral, conforme art. 11 e artigo 37, caput, da CF/88 e consoante jurisprudência do STF, respeitando o princípio anterioridade. Ademais, em análise conjunta das imposições constitucionais com o art. 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o prazo de 180 dias anteriores ao final do mandato deve ser observado. Isso porque eventuais emendas durante a tramitação do projeto são possíveis, o que inviabilizaria, porventura, a vontade dos vereadores se a respectiva lei for aprovada nos últimos 180 dias do mandato.

Diante do exposto, encaminha-se aos Ilustres Vereadores o presente projeto de lei para deliberação e votação pelo Plenário.
Presidente Lucena, 14 de Maio de 2024.

Susana Exner                     Karen Paloma Heck Schaeffer      
 Eva Rosane Schmitt

   Vereadora                        Presidente da Câmara Municipal                        Vereadora
� a) Município com até dez mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a vinte por cento (25%) do subsídio dos Deputados Estaduais; b) Município com dez mil e um a cinquenta mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a trinta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; c) Município com cinquenta mil e um a cem mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a quarenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; d) Município com cem mil e um a trezentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a cinquenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; e) Município com trezentos mil e um a quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a sessenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; f) Município com mais de quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a setenta e cinco por cento do subsídio dos Deputados Estaduais





